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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL DA COMARCA DE VICÊNCIA/PE
 


Processo: 0000561-14.2008.8.17.1580


                                                 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, empresas seguradoras previamente qualificadas nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove LUIZ FERREIRA DE SOUZA e outro, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem mui respeitosamente, à presença de V. Ex.ª, informar para ao final requerer o que segue:
Trata-se de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT por morte onde o de cujus Sandoval, deixou um suposto filho de nome Kaio Vitor. O polo ativo da presente ação está sendo demanda pelos pais do falecido, que em decorrência do acidente automobilístico requereram a indenização em seu favor, ignorando a possibilidade do falecido ser genitor da criança Kaio Vitor.
Em depoimento, a Mãe de Kaio Vitor (Maria Elisama do Nascimento) informou que o seu atual companheiro (Severino Gabriel da Silva) assumiu a paternidade da criança sabendo que não era seu filho. Em virtude disto, foi instaurado Ação Penal de n° 0000126-64.2013.8.17.1580 em curso perante esta comarca, cujo os acusados Maria Elisama do Nascimento e Severino Gabriel da Silva foram denunciados pelos artigos 242 e 29 do código penal. 
Neste momento, chegamos a dois pontos que merecem ser abordados na presente demanda. O primeiro trata-se do fato da possibilidade do de cujus realmente ser genitor de Kaio Vitor. Neste caso, de acordo com o art. 792 c/c art. 1.829 do CC/02 o real beneficiário seria a criança e desta forma a presente demanda deveria ser julgada extinta, face a ilegitimidade ativa, pois os pais do falecido não teriam a pretensão ao seguro DPVAT.
[bookmark: art792]Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.
[bookmark: art792p]Parágrafo único. Na falta das pessoas indicadas neste artigo, serão beneficiários os que provarem que a morte do segurado os privou dos meios necessários à subsistência.

[bookmark: art1829]Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte:
[bookmark: art1829i]I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares;
[bookmark: art1829ii]II - aos ascendentes, em concorrência com o cônjuge;
[bookmark: art1829iii]III - ao cônjuge sobrevivente;
[bookmark: art1829iv]IV - aos colaterais.

Assim, torna-se essencial para o deslinde da presente demanda verificarmos se a criança é realmente filho do falecido e desta forma não há outra solução, a não ser a produção de prova pericial, qual seja, Exame de DNA para comprovação da qualidade de beneficiário.
Neste ínterim, de acordo com art. 333, I do CPC, o ônus desta prova incumbe as partes autora, haja vista que trata-se de fato constitutivo do seu direito. Ademais, cumpre observar que os autores da presente demanda possuem gratuidade de justiça. Logo, não há outra solução a não ser a produção de prova pericial técnica, qual seja, a realização do EXAME DE DNA com ônus a ser suportado pelo Estado de Pernambuco devido a gratuidade de justiça dos demandados.
Ultrapassado este ponto, o segundo item a ser abordado, traduz-se no fato da Ação Criminal n° 0000126-64.2013.8.17.1580 em curso. Esta demanda influência a decisão deste processo judicial, pois caso os acusados sejam condenados e a sentença condenatória transite em julgado, o registro de nascimento da criança Kaio Vitor não conterá o nome do Severino Gabriel da Silva. Assim, voltaríamos a discussão se o de cujus era genitor da criança gerando a pretensão ao Seguro DPVAT. Pelo exposto, pugna pelo sobrestamento do feito até o julgamento da ação criminal.
CONCLUSÃO
[bookmark: _GoBack]Por todo exposto, inicialmente pugna pelo sobrestamento do feito até o julgamento da ação criminal. Por conseguinte, requer a produção de prova pericial técnica, qual seja, a produção de EXAME DE DNA para verificarmos se a criança Kaio Vitor é descendente do de cujus, com ônus a ser arcado pelo Estado, haja vista que as partes autoras são beneficiárias da justiça gratuita. 
Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

RECIFE, 27 de outubro 2015.


JOÃO BARBOSA
OAB/PE 4246

ANTONIO YVES CORDEIRO DE MELO JUNIOR
OAB/PE 30225

